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EOITAL
PREGÃO PRESENCIAL NO 019/20í9.CPL
TIPO: Menor Preço por ltem
ORGAO INTERESSADO: Secretaria de lnfraestrutura e Serviços - SINFRA
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1 0.00.001 /201 9
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 25 de Março de 2019,
às 14:00h(quatorze horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a
presente Iiciteção seá rcalizada no primeiro dia útil subsequente.

A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA, atraves da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria No 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de
2018, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação
acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua
Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmpêratriz /MA, regido pela Lei Federal no 10.520,

de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal no 2212OO7, Lei Complementar no 123, de '14 de
dezembro de 2002, alterada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014,
Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos,
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n.o 8.666/93 e
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:

1. DO OBJETO

1 .1 . A presente Licitação tem como objetivo a aquisição de máquinas pesadas com
recursos proveniente de convênio Federal entre o Ministério da lntegração Nacional -
Programa de Desenvolvímento Regional, Territorial, Estruturação e Dinamização de
Atividades Produtiva - e Tesouro Municipal para atendimento das demandas da
Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos do Município de lmperatriz,
Estado do Maranhão.

1.2. Valor Global Estimado para a ContrataÇão: R$ í.437.830,70 (um milhão e quatrocentos
e trinta e sete mil, oitocentos e trinta reais e setenta centavos).

2. DOS ANEXOS

a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência.

b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial.

c) Anexo lll - Minuta do Contrato.

d) Anexo lV - DeclaraÇão a que alude o ar1. 27o, V da Lei n.o 8.666/93.

e) Anexo V -Í\Iodelo de Declaraçáo Dando Ciência de que Cumprem Plenamente os
Requisitos de Habilitação.

3. DO SUPORTE LEGAL

3.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Municipal no 02212007, Lei Complementar '123106 e alterações, por este Edital e seus
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anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei no

8.666/93 e respectivas alterações, alem das demais disposições legais aplicáveis, que ficam
fazendo parte integrante da mesma, independente de transcriÇão.

4. DA DOTAÇÃO

4.1. As despesas decorrentes da íutura contratação correrão
recursos:

à conta dos seguintes

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: í O - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PúBLtcos; AÇÕES: 15.122.0054.1079 - AoutstÇÃo DE vEículos, MÁourNAS E

EourpAMÉNTos; NATUREZA DA DESPESA: 4490.52.00 - AoursrÇÃo DE VEiculos
EQUIPAMENTOS PERMANENTES; FICHA: 744; FONTE DE RÉCURSOS: Oí - TESOURO
TdUNIcIPAL.

UNIDADE ORÇA[,4ENTÁRIA: 1O - SEcRETARIA MUNIcIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PúBLrcos; AÇóES: 15.122.0054.1079 - AourstÇÃo DE VEícuLos, MÁourNAS E
EOUIPAN4ENToS; NATUREZA DA DESPESA: 4490.52-00 - AQUISIÇÃO DE VEíCULoS
EQUIPAN,ENTOS PERMANENTES; FICHA. 1825; FoNTE DE REcURSoS: 024 - CoNVÊNIo.

5. DA PARTICIPAÇ o

5.'l . Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade

compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos,

inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se

apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais) serão de participaÇão exclusiva de empresas que se enquadrarem como
lvlicroempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades
cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta correspondente
aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3o da Lei Complementar no 12312006,
nela incluÍdos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado,
conÍorme Lei complementar no 123/2006 e sua alteração dada pela Lei complementar
14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação
constante deste Edital e seus Anexos.

5.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será
da seguinte forma:

5.3.1. cota Reservada de 25% (inciso l, art. 48 da Lei iz3t2oo6) para as ticitantes que se
enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - Epp, ou
equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior.
receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei
complementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e náo cooperados) do ramo
pertinente ao objeto licitado, conforme Lei complementar no 123t20o6 e sua alteração dada
pela Lei complementat 14712014. e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto
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à documentaçáo constante deste Edital e seus Anexos.

5.3.2. Cota Principal de 75% (inciso lll, art. 48 da Lei 12312006) para todas as empresas

que atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e

seus Anexos.

5.4. Não poderão participar desta licitação empresas:

5.4.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em

liquidaçáo e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituiÇâo, ou

ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

5.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensáo de licitar com a Administração Pública

t\Iunicipal ou tenham sido declaradas inidônees pela Administração Pública Federal,

Estadual ou Í\ilunicipal, ainda que tal fato se dê após o início do cefiame.

5.4.3. Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

5.4.4. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de

órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo

com servidor do município.

5.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios.

5.4.6. Pessoas Físicas.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.'l . As licitantes deverão se apresentar junto ao Pregoeiro(a) por meio de um representante,
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial

assinada pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em cartório, podendo

ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste
procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada,

comprovando os necessários poderes para formular verbalmente lances dê preços,
firmar declarações, desistir ou apresentâr razões de recurso, assiner e ata e praticer
todos os demais atos pertinentes ao presente certame.

6.1 .1 . No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a

mesma.

6.1.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus
administradores, quando o licitante íor representado por pessoa que estatutariamenle tenha
poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica.

6.'1.3.4s participantes deverão ainda apresentar, por inlermedio de seus representantes,
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Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser

utilizado o modelo do Anexo V do Edital.

6.1.4. Fica Íacultâdo às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial

do Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou EPP

6.1.5. Os documentos necessários ao credenciâmento deverão ser apresentados a(o)

Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais Íarào
parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório

competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos

prazos de validade.

6.2. Caso as licitantes não se façam representar durantê a sessão de lances verbais, ou

selam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item

crl

6.3. Para cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante

para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer

interessado representando mais de um licitante.

6.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de

Recebimento) dêverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos

cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

6.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que

comprovadamente forem recebidos antes do início da sessão.

6.6. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal,

comunicação escrita da licitante, que dêverá ser apresentada pelo novo representante em

tempo hábil.

7. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7 .1 . Por forÇa da Lei Complementar no 123106 e do art. 34 da Lei no 1 1 .488/07, as

Ivlicroempresas - MEs, as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as Cooperativas a estas

equiparadas - COOPs que tenham interesse em partrcipar deste pregão deverão observar

os procedimentos a seguir dispostosl

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, ê que

eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à

regularidade flscal, deverão consignar tal informaÇão expressamente na declaraÇão prevista

no item 6.1 .3;

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a |icitante detentora da melhor

proposta seja uma tME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectrvo envelope,

toda a documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos pertinentes à
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regularidade fiscal apresentem âlguma restrição, bem como alguma espécie de documento

que venha comprovar sua condiçáo de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs,

EPPS ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas

eprêsentadas por [\/Es, EPPS ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)

superiores a melhor proposta classificada.

7.2. Pa'a efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do

seguinte modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova

proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerrâmento dos lances, sob pena

de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela

considerada vencedora do certame, situação em que o ob.jeto licitado será adjudicado em

favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja

aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, serão

convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direrto:

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se

encontrem enquadradas no item 7. 1 ., alínea 'c', será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que pnmeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contrataÇão nos termos previstos no item 7.1., alinea 'c', o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

0 o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME, EPP ou COOP

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua
parte externa as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a) da Preíeitura Municipal de lmperatriz - MA
Preqão Presencial n' 019/2019-CPL
Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /lVA, CEP 65.900-505
Envelope í - PROPOSTA DE PREÇOS
(razáo social ou nome comercial do licitante e endereço)

8.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma vía, redigida com clareza em lingua portuguesa, sem
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emendas. rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e
rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descriçáo detalhada e especificações necessárias à identificaÇão do objeto
desta licitação, conforme Anexo l. O licitante deverá indicar a descrição detalhada e

especificaçôes necessárias à identiíicação, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado,
quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por item, em moedâ corrente
nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso.
Só seráo aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgule na descrição dos valores. Em

caso de divergência entre os valores unitários ê totais, serão considerados os primeiros, e

entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último.

b.í) PARAAFORMULAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁSER
UTILIZADA A DESCRIçÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA,
SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.

c) Atenderàs especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referência (Anexo l), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar datada e
assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

d) Os preços ofertados deveráo ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as
despesas com impostos, taxas, fretes, instalações, seguros e demais encargos, de qualquer

natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto do Termo de
Referêncra, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a
item.

e) Apresentar indicação detalhada e especificação do equipamento cotado, citando marca,
tipo, fabricante. país de procedência e registro do produto na ANVISA quando houver, e
outras características que permitam identificá-lo, com juntada, inclusive, de prospecto na
língua portuguesa, sem referência às expressões "similar" ou "compatível", de acordo com
os requisitos indicados no Termo de Referência.

O A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERA SER PREENCHIDA E ENTREGUE

NA SESSÃO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÃO SUBSTITUI A PROPOSTA DE

PREÇO IMPRESSA.

9. DA ACETTAçAO TACTTA

9.1. Os preços apresentados devem:
a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de entrega do produto;
b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste
Edital e seus Anexos;
c) Ser irreajustáveis durante a vigência do contrato.
9.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de entrega da mesma.
9.3. O objeto do Termo de Referência será recebido em remessa parcelada pela SINFRA
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com prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis após recebimento da nota de empenho.
9.4. Uma vez aberta as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de
preços, alteraÇões ou alternativas nas condiçóes/especificações estipuladas. Não serão
consideradas as propostas oue contenham entrelinhas. emendas . rasuras ou borrões
9.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preÇos, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.
9.6. O não atendimento de qualquer exjgência ou condição deste Edital implicará na
desclassiÍicação do licitante.
9.7. Caso os prazos de validade da Proposta e da execução do objeto sejam omitidos na
Proposta de PreÇos, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item
9.2 e 9.3, rêspectivamente.

í0. oA HAB|LITAÇAO
1 0.1 . A documentação de habilitaçáo deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo
em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação.

A(o) Pregoeiro(a) da Preíeitura Municipal de lmperatriz - IVIA

Pregão Presencial n" 0í 9/201g-CPL

Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz lltliA, CEP 65.900-505
Envelope 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

10.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quais Íarão parte do processo licitatório, por qualquer processo

de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial,
observados sempre os respectivos prazos de validade.

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente reglstrado, em se
tratando de sociedades comerciars, e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de
documentos de eleiçóes de seus administradores.
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de
diretoria em exercício; e

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangerra em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

Orgão competente, quando a ativldade assim o exigir.
d.í) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do tvlinistério da Fazenda
(CNPJ),
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0 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo dê etividade e compatível com o objeto contratual.

g) Prova de regularidade para com a F azenda Federal (Tributos e Contribuiçóes Federais e

Dívida Ativa e Previdenciária).

h) Prova de regularidade para com a F azenda Estadual do domicílio ou sede do licitante

(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa).

i) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

j) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certiíicado de

Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.

k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

l) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apresentação

de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

1.1) Será admitida, para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados.

1.2) Não serão aceitos atestados de capacidade técnica que se referiram a contratos ainda

em execução.

1.3) Para fins de habilitaÇáo, a título de qualificação legal em atenção a Lei no. 12.846, de 10

de agosto de 2013; regulamentada pela lN CRG 00212015 pela Portaria CRG 1 .332/2016. A
empresa licitante deverá apresentar;

1.4) Certidão/documento comprovando a não inclusão no SICARD (CEIS/CNEP)

m) Bâlanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresâ,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser âtualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta.

m.1) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta

Comercial.

m.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanÇo patrimonial e

demonstrações contábeis assim apresentados:

m.2.í ) sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônjma).

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante
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m.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

m.2.3) sociedade criada no exercício em curso.

- fotocópia do BalanÇo de Abertura, devidamente regrstrado ou autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicílio do Iicitante.

m.2.4) o balanÇo patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por

contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade.

n) Certidão negatrva de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede

da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.

o) Declaração, firmada por representante legal da empresa. de que não emprega menores

de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores

de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partar de '14 anos, podendo ser utilizado o

modelo do Anexo IV do Edital.

10.3. Se o licitante for a matrÍz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ

da matriz, ou

10.3.1. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ

da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio

documento que e válido para matÍiz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de

Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado,

devendo âpresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a

centralização.

10.3.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da

filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da

matriz.

'10.4. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet, somente produzirão

efeitos com a confirmaçáo da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor.

10.5 Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou

fixado em lei, seráo tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessentas) dias, contados da data

de sua emissão.

10.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na

inabilitação do licitante.
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íí. DO PROCEDIMENTO

11.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou

seus representantês legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e

os envelopes contendo as propostas de preços (Envelope 01) e os documentos de

habilitação (Envelope 02).

1 1 .1 . 1 . O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 1 5 (quinze) minutos

para a abertura dos trabalhos.

'11.2. lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)

Pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação

estejam no local designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do reÍerido horário.

11.3. Após a verificaçáo dos documentos de credenciamento dos representantes dos

licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do Anexo V serão

recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da

conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do

preço, desclassificando-se as incompatíveis.

11.4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item

anterior, o autor da oferta de Menor Preço e os das ofertas com preços até 10% (dez por

cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos

e decrescentes, até a proclamação do vencedor.

11.4.1 . A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra

ao licitante, na ordem crescente do desconto.

11.4.2. Poderá o(a) Pregoeiro(a) negociar com as licitantes visando estabelecer um intervalo

razoável entre tempo, valores e os lances ofertados.

11.4.3. Dos lances ofertados não caberá retrâtação.

'11 .4.4. Depois de definido o lance de menor valor, e na hipótese de restarem dois ou mais

licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos

licitantes rêmenescentes

í 1 .5. Quando não forem verificadas, no mínimo. três proposlas escritas de preços nas

condiçoes definidas no item 11.4, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o

máximo de três, para que seus autores partrcipem dos lances verbais, quaisquer que sejam

os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos
participaráo da etapa de lances verbais).

1í.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas.
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11.7. Caso não se realize lances verbais por todos os licatantes, será verificada a

conÍormidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a
contratação.

11.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a)

Pregoeiro(a), os licitantes maniíestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

11.8.1. Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á

o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

11.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o
menor preço ofertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope

contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada

em primeiro lugar.

11 . 1 0. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro

lugar, o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da
proponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante

atenda às condições fixadas neste edital.

'í1 .11 . Nas situaçôes previstas nos subitens 11 .7 , 11 .8 e 11.10, o(a) Pregoeiro(a) poderá

negociar diretamente com o proponente para que seja obtido desconto melhor.

11.12. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a

ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor(es) aquele que ocupar o primeiro lugar,

sendo-lhe adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a) o objeto do certame.

11 .1 3. O(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contrataçâo, as

empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos
mesmos.

11.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo(a)
Pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1 - Esta licitaÇão e do TIPO MENOR PREçO POR ITEM, em consonância com o que
estabelece a legislação perttnente,

12.2 - serão desclassiíicadas as propostas que náo atendam as exigências e condições
deste edital notadamente às especificações mínimas contidas na proposta de preços,

12.3 - será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente,
classrficada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e
condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO pOR ITEM.
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12.4 - Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas,
após os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na

mêsma sessão e na presenÇa de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio,
na forma do disposto no § 2o do artigo 45 da Lei no 8.666/93,

í 2.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso iníormâdo pelo

licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso,
prevalecerá o valor unitário;

í3. DO DIREITO DE RECURSO

13.1 . Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá maniíestar imediata e motivadamente
a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razóes, quando lhe será

concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso,
podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para

apresentar contrarrazóes em igual número de dias, que começarão a corrêr do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.

13.2. O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida
a termo em ata. Não serâo considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou

vencidos os respectivos prazos legais.

13.3. O(s) recurso(s), não terá(áo) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade
superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá reconsiderar sua decisão ou

encaminhálo(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciaÇão e decisão,
obedecidos os prazos legais.

13.4. O acolhimento de recurso importará a invalidaÇáo apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a

autoridade competenle adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a

licitante melhor classificada para assinatura da ata de registro de preÇo.

13.6 A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicâÇão do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a)
ao vencedor.

I4. DA CONTRATAÇÃO

14.1. Homologado o lulgamento. será elaborado o Contrato em Íavor do(s) licitante(s)
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

14.2. O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úters, prorrogável
uma única vez. a critério da Secretaria de lnfraestrutura. para atender à convocação prevista
no item anterior.

14.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a
executar o objeto licitado, inJustificadamente, será convocado outro hcitante, observada a
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sançôes
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cabíveis, observado o drsposto no subitem acima.

14.4. Não será âdmitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

í5. OBRIGAçOES DA CONTRATADA

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicaÇáo necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe
sáo confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificaÇôes
técnicas no Anexo ll no Termo de Referência. a:

15.1.lniciar a execuÇáo do obJeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

1s.2.Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme
estabelecido no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

'15.3.Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto,
após cada solicitação formal, conforme item í1 do Termo de Reíerência.

15.4.Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condiçôes inadequadas a execuÇão do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.

15.5.Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

15.6.Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros. em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

15.7.Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condrções de habilitação e qualificaÇão exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condiçôes.

í5.8.4 assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sançóes
previstas no ârt.'81 na Lei 8.666/93.

15.9.4 recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumênto equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

15.10.Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos e supressóes do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei
8 666/93.

15.11 .Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avenÇadas e as normas da

Rua Urbâno Santos nq 1657, Bairro luçara, CEP: :65.900-505, Bairro Juçêra lmperatriz/MA
E mail: cplimperatriz@hotmail.com §_



ESTADO D() NIAIT-{,NHAO
PREFE I-I'TJ RA NI LÍNIC IPA L I)E INI PERATIT I Z
COMISSAO Pf,RNIANENTE DE LICITAÇAo

.tt,.
:.] 131, y

Lea 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecuÇão total ou parcial

15.12.lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execuÇão do objeto.

'l5.13.Reparar, corrigar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreÇões resultantes
da execução ou de materiais empregados;

'l5.14.Reparat corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e ÍeÍazeÍ, prioritária e
exclusivamente. às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos. incorreções, erros, falhas
e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execuÇão do objeto.

1 5.'1 5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à AdministraÇão ou a terceiros.
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

15.16. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indrretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisiÇões com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo.

15.17. Responsabilizar-se pelos encargos Íabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

1 5. 18.4 inadimplência da Contratada, com referência aos encargos Íabalhistas, Íiscais e
come|ciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

15.19. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescr,Ções reÍerentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de seguranÇa do trabalho de seus funcionários.

15.20.Não transferir a lerceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante.

15.21.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigaçôes pactuadas entre as partes.

15.22.Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-
de-obra. garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

15.23.Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da íiscalização do setor competente,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

15.24.Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
Íornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
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15.25. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelectdas na
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes
do fornecimento do objeto tais como: selários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuiçóes, indenizações, veles-transportes, vales-refeiçóes, e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas por Lei.

15.26. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contriburções de qualquer natureza ou
espécie, salárros e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços
contratados.

15.27. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimenlo do contrato.

15.29.Arcar com todos os onus de transportes e fretes necessários

15.30.Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;

15.31 . Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o
descarregamento dos materiais.

1 5.32. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizaÇão por parte da Administração Municipal

15.33.Entregar o ob.jeto na Secretaria Municipal de Administração e Modernização ou outro
local desrgnado por esta.

15.34 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preÇos da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura
do contrato.

1 5 35. Manter inalterados os preÇos e condiçôes da proposta

15.36.1ançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo ll - do Termo de Referência.

15.37. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.

15.38.Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprjmento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitaÇões de compras do
governo municipal.

15.39.Atender as demais condiÇÕes descritas no Termo de Referência
15.40.São expressamente vedadas à contratada:
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15.28.Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
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a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do
Municípro;
a subcontrataÇáo para a execução do objeto deste contrato;
a contrataÇão de servidor pertêncente ao quadro de pessoal do Município, durante o
período de fornecimento.

a)

b)
c)

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Rua Urbano Santos ne 1.657, Bairro luçara, CEP: : 65.900-505, Bairro Juçara lmperatriz/MA
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1 6.1 . Efetuar o pagamento na forma do item 1 2 no Termo, após o recebimento definitivo dos
materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as dêmais disposições no Termo de Referência.

16.2.Designar um profissional paÍa na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conÍorme previsto no item 16 no Termo de Referência.

16.3.Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo
e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

'l6.4.Rejeitar os materiais cujas especificações não atêndam os requisitos mínimos
constantes desse Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços -
Anexo ll.

16.5.Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçôes, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto no Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.

í6.6.lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

16.7.Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as
especiÍicações .e condições estabelecidas no Termo de Referência, informando as
ocorrências ao Orgão Gerenciador.

16.8.Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos materiais fornecidos.

16.9.Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçóes estabelecidos, sob pena de
decarr o direito à contratação, sem prejuízo das sançóes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93
e suas alteraçôes.

16.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
formatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a
forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

1 6. 11 . Expedir as Autorizações de Fornecimento.

16.12. Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08:30h às 11h e 15h às '17h, no local
determinado na requisição/autorização de fornecimento;

í 6.1 3. Disponibilizar local adequado para a realizaçáo da entrega.

í6.14.Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato,
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16.15.Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material.

16.16. Proporcionar todas as condiÇões para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinaçôes do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;

16.í7.Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

16.18.Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

16.l9.Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

16.20.Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanÇões administrativas previstas na
legislação.

17. PAGAMENTO

17.1 .O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de
Composição de Preços.
17.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 8 no Termo de Referência;

17.3.Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666/93.

17.4.4 CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos,
para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

17.5.Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota íiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser
entregues na Secretaria de lnfraestrutura e ServiÇos Públicos, situada na Rua Y, s/n - Nova
lmperatriz, lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

17.6.0 pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta)
dias após a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas Íiscais
devidamente certificâdas pelo Agente Público competente.

17.7.O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, à medida que forem entregues os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

17.8.Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre CirculaÇão de lvlercadorias e ServiÇos -

Rua Urbano Santos ne 1657, Bairro.Juçara, CEP: : 65.900 505, Bairro Juçara lmperatriz/MA
E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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17.9.PaÍa fins de pagamento, e Contratente responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certrficados pelos gestores do contrato, mediante
contabilização e apresentaÇão, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês,
pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.
'17.10.4 atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.
1 7.1 1 . Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento Íicará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.
17.12.4 conlagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolizaÇão junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções,
fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá
haver pre.yuízo da prestação de serviÇos pela CONTRATADA.
17.13.Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigaçáo documental ou íinanceira, sem que isso gere direito a reajustamento de preÇos ou
atualizaÇão monetária.
17.14.A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após
a atestaÇão de que o serviço foi executado em conformidade com as especificaÇôes do
contrato.
17.15.4 CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totaladade do valor e
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado.
17.16.4 CONTRATANTE, observados os princípios do contraditórro e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenrzações devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.
17.17.No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capita zados diarramente em regime de juros
simples.
17.18.0 valor dos encargos será calculado pela fórmula. EM = I x N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pâgamento
e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensaÇão financeira = 0,00016438; e VP = Valor
da prestação em atraso.

í8. CRITERIO DE REAJUSTE

18.1.Durante a vigência dâ Ata, os preÇos registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea
"d" do inciso ll do art. 65 da Lei n" 8.666/1993 ou no artigo'17 do Decreto Municipal n.o
1312015, de 31 de março de 2015

18.2.Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçáo, será efetuada a
manutençâo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n." 8.666/93.

í9. SUBCONTRATAçÃO

19. 'l . Não é permitida a subcontrataÇão total ou parcial para a execuÇáo do contrato

Rua Urbano Santos ne 1657, Bairro luçara, CEP: : 65.900-505, Bairro Juçara lmperatriz/MA
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20. DO PRAZO E CONDTçOES DE FORNECIMENTO

20.1. O objeto do presente termo de referência sêrá recebido em remessa parcelada pela
SINFRA com prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis após recebimento de nota de
empenho.

20.2. Os bens deverão ser entregues na sede da SINFRA, no endereço: Rua Y S/N, Nova
lmperatriz, CEP: 65.907-180 no horário das 08.00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas.
Sendo o frete, carga e descarga por conta do fornecedor até o local indicado.

20.4. O recebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
dependerá da veriíicação do resultado, por membro da unidade a que se destina os mesmos,
da satisfação de todas as especificaçôes do Termo de Referência.

20.5. O não cumprimento do disposto no item 20.1 do presente termo acarretará a anulação
do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do
fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame.

20.6. Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção rcalizada pelo FISCAL DE
CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não
atenda ao quantitativo solicitado ou não esteja em perfeitas condiçóes para a utilização.

20.7. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo
com os termos do Edital e seus anexos.

21. F|SCAL|ZAÇAO CONTROLE E ATESTOS

21 . 1 .A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes,
especialmente designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou deíeitos observados na
forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

2'l.2.As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes a Administração.

21.3.4 fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

2'1.4.4 atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela Íiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

22. DAS PENALIDADES

221.Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta

Rua Urbano Santos ne 1657, Bairro luçara, CEP: :65.900,505, Bairro luçara lmperatriz/MA
E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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20.3. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condições,
conforme proposta apresêntada, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimos
exigidos, dentro dos horários estabelecidos.



t'r
-ê1

ESTADO I)O MARANHAO
PREFFJ,ITT] RA M T,I N IC I PAL DE IMPERA-I'RIZ
COMISSAo PERMANENTE DE LICI'TAÇAO

',sÍ ,,

cometida:

22.1 . 1 .Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a 1uízo da fiscalização, no caso
de descumprimênto das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar pre.juízos à CONTRATANTE,
desde que náo caiba a aplicaÇão de sanção mais grave.

a) Multas.

b) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE
poderá decidar pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão
contratual, em razâo da inexecução total.

c) 0,060/o (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste
instrumento, não abrangido pelas demars alíneas.

d) 5% (cinco por cento) por daa sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condiçóes de garantia estabelecido no contrato.

e) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no
instrumento convocatório.

Íl loyo (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.

S) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superiot ao ptazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na
alínea "a".

23, DA RESCISAO DO CONTRATO

23.1.Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do

artigo 78 da Ler no 8.666/93.

23.2.Rescisáo amigável, por acordo entre as partes. reduzida a termo no processo da

licitaÇão, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

23.3.Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

23.4.Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

23.5.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida

a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanÇão, que será concedida

sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanÇão aplicada com base no inciso anterior.

Rua Urbano Santos ns 1657, Bairro luçarâ, CEP: :65.900-505, Bairro Juçara lmperatriz/MA
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23.6.lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP

23.7."0 Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP Íoi desenvolvido para publicar, no

Portal da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e

Suspensas (CEIS) ê do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as

determinações da Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido

aos entes públicos, de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de

todos os poderes".

24. DA ANTICORRUPçÃO

24.1.Na execução do presente Contrato é vedado à e à Contratada e/ou a empregado seu,
e/ou a preposto seu, e/ou e gestor seu.

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevrda a agente público
ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionadat

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente
Contrato,

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato, ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações
ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no

12.84612013 e suas conforme alterações, do Decreto no 8.42012015 e suas alteraçóes ou de
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não
relacionadas com o presente Contrato.

25. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

25.1. Após a declaraÇâo do vencêdor da licitação, não havendo manifestaçáo dos licitantes
quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) lavrará a ata da sessão e
submeterá o processo à homologação da autoridade competente.

25.1.1. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a

autortdade incumbida da decisão fará a homologação.

25.2. O vencedor obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65,

§ 10, da Lei n'8 666/93.

25.3. A Prefeitura [\tlunicipal de lmperatriz/MA poderá revogar a licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

Rua Urbano Santos nq 1657, Bairro Juçara, CEP: r 65.900 505, Bairro luçara lmperatriz/MA
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suficiente para justrficar tal conduta, devendo anulá-la por alegaladade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

25.4. A impugnação dos termos do editel se efetivará em conformidade com o Art. 41 de
Lei 8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-Íeira das
08:00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitaçáo, Rua
Urbano Sântos, no 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA, nos seguintes prazos:

25.5. Por qualquer cidadáo, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura
dos envelopes de habilitaçáo:

25.6. Pêla licitante, ate 02 (dois) dias úteis antes da data Íixada para abertura dos
envelopes de habilitação.

25.7. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame
licitatório e no exercicio de sua função decisória, deliberará a respeito.

25.8. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

25.9. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo
aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou
irregularidades que o viciem.

25.10. A participação nêsta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condiçóes.

25.1 í . O(A) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

25J1.1 Podeá ser solicitado ao fornecedor, pelo pregoeiro ou pela comissão de licitaçâo
informações adicionars necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos, amostras e
outras, a qualquer tempo e/ou fases do procedimento licitatório, com a Íinalidade de dirimir
dúvidas e instruir as decisões relativas ao julgamento.

25.12. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissóes ou erros
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam rrrelevantes e não prejudiquem

o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos
demais licitantes.

25.13. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre anterpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administraçáo, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento.

25.14. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redaÇão deste
instrumento convocatório.

25.15. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública
Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja ad.judicado o presente certame.

25.16. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com

vista franqueada aos interessados na Iicitação.

Rua Urbano Santos ns 1657, Bairro luçara, CEP: :65.900-505, Bairro Juçara lmperatriz/MA
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25.17 . As decisôes do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes,
seráo publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser fertas diretamente aos seus
representantes.

25.18. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.

25.19. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaÇões e

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.20. A homologaçáo do resultado desta licitação não implicará direito à contrataÇão.

25.21. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposiçóes constantes da legislação
vigente.

25.22. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento.

25.23. A Senhor Secretário Municipal de lnfraestrutura, poderá revogar a licitaÇão por razôes
de interesse público decorrente de íato superveniente devidamente comprovado ou anulá-la
por ilêgalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante publicação na lmprensa Oficial
(arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).

25.24. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, no 1657,
Bairro Juçara, lmperatriz.
25.25. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www. imperatriz. ma.qov br, ou
obtidos mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de
Documento de Anecadação ÍVlunrcipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento,
Fazenda e Gestão Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da
CPL, na Rua Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, estando dlsponível
para atendimento em dias úteis. das 08h às 18h.

lmperatriz (lVA) 07 de Março de 2019

#,-

Ruâ Urbano Santos ne 1657, Bairro luçara, cEPi :65.900-505, Bairro.Juçara lmperatriz/MA
E-mail: cplim peratriz@ hotma il.co m
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PREGÃO PRESENCIAL N.'019/2019 - CPL

ANEXO I

(Termo de Referência e Proposta de Preços)

Prezados Senhores,
(empresa), com sede na cidade de a

Rua n.o _. inscrila no CNPJ/ÍMF sob o número_,
neste ato representada por

e R.G. n.o , abaixo assinado propôe à Prefeitura de lmperatriz
através da Secretaria de lnfraestrutura- SINFRA, os preÇos infra discriminados para a
aquisição de máquinas pesadas, conforme especificações constantes no Termo de
Referência, objeto do PREGAO PRESENCIAL n.o 019/2019-CPL:

a) PÍazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data de sua abertura:

b) O obleto do presente termo de referêncra será recebido em remessa parcelada pela
SINFRA com prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis após recebimento da nota de
empenho.

c) Preço Total por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

Rua Urbano Santos n-o 1657, Bairro Juçara, CEP: : 65.900 505, Bairro Juçara lmperatriz/MA
E mail: cplimperatriz@hotmail.com

_. portador do CPF n.o

!-\.N-

de de 2019.
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. oBJETO

1,1. A presente Licitâção tem como objetivo a aquisição de máquinas pesadas com recursos

proveniente de convênio Federal entre o Ministério da lntegração Nacional - Programa de

Desenvolvimento Regional, Territorial, Estruturação e Dinamização de Atividades Produtiva

- e Tesouro Municipal pâra atendimento das demandas da Secretaria Municipal de

lnkaestrutura e Serviços Públicos do Município de lmperatriz, Estado do Maranhão.

2. JUSNFrcANVA

2.1, Da necessidade da contraação: A PÍesente solicitação tem por objetivo atender à

necessidade de execução de projetos de terraplanagens, pavimentação,

manutenção, das vias públicas desprovidas de pavimentação asfáltica na zona

urbana e das vicinais da zona rural, deüdo à deterioração das mesmas, e para

atendimento das demandas da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos;

2.2. À vedação a reunião em consórcio: A admissibilidade ou não do consórcio é uma

discricionariedade da AdministraÉo, significa dizer que sua vedação depende de

critérios de conveniência e oportunidade, a serem avaliados pelo gestor em cada

caso

O processo administrativo em tela trata da contratação de empresa para

fornecimento de máquinas pesadas, para execução de serviços de execução e

manutenção de projetos em atendimento à demanda da Secretaria Municipal de

lnfraestrutura do Município de lmperatriz, Estado do Maranhão e o objeto este

certame não possui grau de complexidade suficiente que demande a admissão de

consórcios.

O consórcio deve ser admitido em objetos que contemplem a execução de

atividades que, usualmente, são desempenhadas por empresas distintas, com

diferentes capacidades técnicas. No caso em questão, é usual no mercado, já

demonstrado pela realização de outros processos licitatórios nesta mesma

sEcnET nrA DE unrEsrRúÍt RA t savrços Úaucos
Rú. Y, §río - faorrr flnF.tü - ÍqE (99) :§2ffi5
cÉÊ 65.907-1S0 - rnFtÍfi - ía CiPr: 06"158.455/lX[1-rG

\ >



/ i'trr ,'it
/-ffi
§g

lo<
SINFR

2.3

N"

E§TÂDO DO MARAÍ{HÀb
PREFRTURÂ MU''IIOPAI. DE IMPERÂTRIZ

sEcREÍARtÂ DE TITFRAESrRUTURA E SERV|çOS pÚBUCOS

Prefeitura, que empresas executem a totalidade do objeto, sem ser necessário o

somatório de capacitação, quer técnica, quer operacional.

Em situaçôes dessa natureza, admitir o consórcio mostra-se inconveniente e

inadequado ao interesse público. lsto porque o consórcio, ao invés de ampliar a

competitividade, permitindo a participação de empresas que não teriam

competência técnica, pode acabar por promover a cartelização do certame,

fazendo com que duas (ou mais) empresas que possuem condições suficientes de

participaÍ sozinhas no processo reúnam-se em consórcios e acabem limitando a

competição.

Por óbvio essa solução não se mostra positiva do ponto de vista do interesse

público. É dever do administrador promover o interesse público que, na

elaboração do edital licitatóÍio, consiste na promoção da maior concorrência

possível entre as empresas do ramo.

lmporta salientar que, não obstante uma pequena empresa possa não ter a

competência técnica necessária para a execução do contrato, o que poderia passar

a impressão de que o consórcio deveria ser. admitido, este não é o caso.

Se assim fosse, todas as licitaÇões estariam obrigadas a aceitar o consórcio e

essa não é a previsão legal do artigo 33 da Lei n" 8.666/93 que claramente define

essa opção como uma discricionariedade da Administração: Art.33 quando

permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as

seguintes normas: O objeto não apresenta complexidade, sendo plenamente

possível de ser executado com a necessária competição entre as várias empresas

capacitadas;

Da justificativa de pÍeço: Os preços adotados pela SINFRA da Prefeitura Municipal

de lmperatriz - MA, seguem tabelas oficiais (SlNAPl) e SUDAM.

s€cnEÍaRt^ DE m;RAESTRUTUIA E SERVIço6 PTiBLICOS

n{à Y, s/rp - Í5v: Iítt íft- Fo.É: (99,3524-9465
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3. MODAUDADEETTPODEUCÍÍAçÃO ^t:{
3.L Modalidade de ticitação

3.1,1, O certame licitatório será realizado na modalidade de Pregão Presencial, em

conformidade com a Lei Federal n.e 10.520, de 17 de julho de 2OO2,

regulamentada no Município pelo Decreto Municipal n.e 22/2AO7, e Lei n.e

8.666, de 21 de junho 1993 e suas alterações.

3.2. Ípo de Licitação

3.2.1. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no MENOR PREçO

POR ITEM, na forma prevista no art. 45, § 1e, l, da Lei ns 8.666/93.

4. DA I{ABTUTAçÃO /
4.1. Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28,29,30 e 31 da Lei

ne. 8.666/93.

4.2, Para fins de habilitaÉo, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá

apresentar:

4.2.L.L. Atestado ou declarat'o de capacidade técnica, expedido por órgão ou

entidade da administração pública ou por empresas privadas que

comprovem que a empresa executou, a contento, objeto compatível com

o objeto da licitafo.
4.2.1.2. Será admiüda, para atingimento dos guantitativos fixados, a soma de

atestados.

4.2.1.3. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica que se referiram a

contratos ainda em execução.

4.3. Para fins de habilitâÉo, a titulo de qualificação legal em atenção a Lei ns. 12.846,

de 1e de agosto de 2013; regulamentâda pela lN CRG 002/2015 pela Portaria CRG

1.332/2016. A empresa licitante deverá apresentar;

4.3.L.1. Certidão/documento comprovando a não inclusão no SICARD (CEIS/CNEP)

5. DO VATOR ESTIMADO

5.1. o Valor Estimado do Presente objeto é RS1.437.830,70 (Um milhão quatrocentos

ifrr
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e trinta e sete mil e oitocentos e trinta reais e setenta centavos) correspondentes a

aquisição das maquinas conforme demonstrado no Anexo l;

6. DADoTAçÃoonçaueurÁRn --

6.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos créditos
orçamentários preüstos no orçamento do exercício 2019, sob a seguinte Ootação
orçamentária:

6,1.1. Unidade Orçamentária: 10 - Secretaria Municipal De lnfraestrutura e Serviços

Públicos; Açôes: 15.122.0054.1079 - AquisiÉo de VeÍculos, Máquinas e

Equipamentos; Natureza da Despesa: 4490.52.00 - Aquisição de Veículos

Equipamentos Permanentes; Fidta:7M; Fonte de Recursos: 01 - Tesouro

Municipal.

6.1.2. Unidade Orçâmentária: 10 - Secretaria Municipal De lnfraestrutura e Serviços

Públicos; Ações: 15.122.0054.1079 - Aquisição De Veículos, Máquinas E

Equipamentos; Natureza da Despesa: 4490.52.00 - Aquisição De Veículos

Equipamentos Permanentes; Ficha: 1825; Fonte de Recursos: 024 - Corrvênio.

6.2 O Convênio que contempla a aquisição do objeto mencionado nesse termo de

referência é o 867520/2O18 em Anexo.

7. DA PARTICIPAçÃO OT UrcROTMPRESA E EMPRESA DE PEQUEÍ{O PORTE --

7,1. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa

(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 3s da Lei Complementar

ne. 123/2006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4e deste

artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da

lei citada deverá comprovar tal atributo mediante apresentação de documentação

comprobatórie.

7.2. A mmprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno

porte somente será exigida para efeito de contÍatação, e não como condição para

participação na licitaÉo. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à

regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias útei§, prorrogável por

igual período, para a regulariza$o da documentação.

s€cREÍaRra oE t tÍ* EsrRLÍn n t s:rvrçc niaucos
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7.1, Na licitação, será assegurada, como cÍitério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

7.4. Para o processo em questÍio deverá ser respeitado o ert. 47, inciso l, da Lei no

1,23l2006, que estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de

pegueno porte nos itens de contratãção cujo seja até RS 80.000,00 (oitenta mil

reais).

7.5. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de

pequeno porte sediadas no ÂtvtBlto LOCAL, nos termos do art.9s do Decreto ne

8.538/2015 para promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

8. DA PROPOSTA DE PREçO /
8.1. A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida

com clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,

devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa

juridicamente habilitada pela empresã.

8.2, Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as

despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer

natureza, que se façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação,

já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a

item.

8.3. Apresentar indicação detalhada das especificaçôes dos materiais cotados, citando

marca, tipo, fabricante, país de procedência e outrâs características que permitam

identificá-los, com juntada, inclusive, de prospectos na língua portuguesa, sem

referência às expressôes "simila/'ou "compatível", de acordo com os requisitos

indicados neste Teímo de Referência.

8.4. Prazo de validade da PROPOSTA, não inÍerior a 60 (sessento) dias a contar da data

da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela

Comissão Permanente de úcitação.

8.5. Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PRoPosÍA,

prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre

valores numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não

aceitar a correção de tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada.

sEcREr tt^D€t rRAEsrruruRA E sERvtços úBucos
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8.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da pROpOSTA serão de

responsabilidade exclusiva da licitante.

8.7, A planilha contendo o oÍçâmento estimado para a contratação, a qual deverá ser

adotada para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I , deste

Termo de Referência.

9. OBRIGAçÕESDACONTRATADA

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo

o empenho e a dedicação necessários aofiel e adequado cumprimento dos encargos que

lhe são confiados, obrigando.se ainda, além das obrigações descritas nas especificações

técnicas no Anexo ll deste Termo de Referência, a:

9,X. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento", emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

9.2. Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

9,3, Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto,

após cada solicitação formal, conforme item 11 deste Termo de Referência.

9.4. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do objeto.

9,5. Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

9.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou

a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que

estiver sujeita.

9.7. Manter durante a execufo do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante,

devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da

manutenção dessas condições.

sEcREÍanIa DE r,IFIaE;TRUTURA E sERyrços úaucos
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9.8. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da ContÍatada, sob pena das

sançôes previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.

9.8.1, A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar

o instrumento equiualente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às

penalidades legalmente estabelecidas.

9.9, Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor

inicialmente estimado para a execuçâo do contrato, nos termos do § 1e; do art. 65

da Lei 8.666/93.

9.10. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

9.11. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como

seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 86661931, aceito pela

Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,

pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar

pela execução do objeto.

9.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do contÍato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes

resultantes da exectção ou de materiais empregados;

9.13. Reparar, corrigir. remover, reconstruir, substituir, deslazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias

úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos,

incorreções, erros, fulhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato

da execução do objeto.

9.14. Responsabilizar-se pelos danos câusados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorÍentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

órgão interessado.

9.14,1. Responsabilizar-se por tdo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantet direta e indiretamente, ao adquirente ou a

?e
. t'l
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terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos,

constatáveis nos prazos da garanüa, mesmo expirado o prazo.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

A inadimplência da Contratada, com reÍerência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não tÍaníere à Contratante ou a teÍceiros a responsabilidade por seu

pagamento.

Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições refeÍentes às leis

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e

expressa anuência da Contratante.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

Pagar todas as despesas, tais como tâxat impostos, tributos, fretei seguros, mão-

de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor

competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do

fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem

solicitados.

Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas

decorrentes do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes,

taxas, impostos e contribuiç6es, indenizações, vales-transportes, vales-refeiçôes, e

outras que porventuÍa venham a ser criadas e exigidas por Lei.

Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,

acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributot contribuições de qualquer

natureza ou espécíe, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita

execução dos serviços conúatados.

Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por forçp de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
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9.15.

9.16.

9.17.

9.18.

9.19.

9.20.

9.21.

9.22.

9.23.

9.24.

9.25.
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9.26. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - Ept,

exigidos pela Sesetaria de Segurança e Medicina do Trabâlho - SSMT do MTE, bem

como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

9.27. Ncar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

9.28. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências

da Contratante;

9.29. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o

descarregamento dos materiais.

9,30. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração

Municipal.

9.31. Entregar o objeto na Secretaria Municipal de AdministraÉo e Modernização ou

outro local designado por esta.

9.32. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final

ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da

assinatura do contrato.

9,33. Manter inalterados os preços e condiçóes da proposta.

9.34, Lançar na nota fiscal as especificaçôes dos produtos, de modo idênüco aqueles

constântes do anexo ll - deste TeÍmo de Referência.

9.35, Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.

9.36, Tomar todas as proüdências necessárias para o fiel ctrmprimento das disposições

contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do

fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitaçôes de compras

do governo municipal.

9.37. Atender as demais condiçôes descritas neste Termo de Referência.

9.38. São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

MunicÍpio;

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de fornecimento.

EsrÂ[rc] DO Ilt/NAqI{HÃO
PREFE]TURA MUÍ{IOPAI- DÉ IMPERAÍRIZ

SECRETARTA DE TXFRAESIRUTURÂ E SERV|çOS PÚBUCO§
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10. DAs oBRTGAçÕss oe corrmHrr '
10.1. Efetuar o pagamento na forma do item 12 deste Termo, após o recebimento

definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais,

fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposiçôes deste Termo de

Referência.

10.2, Designaí um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto no item 16 deste Termo de Referência.

10,3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

10.tL Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

constantes desse Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de

Preços - Anexo ll.

10.5. Notificar a empresa, poÍ escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam

adotadas as medidas corretivas necessárias.

10.6. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o

recebimento dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o

caso.

10.1. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do

objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com

as especiÍicações e condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência,

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

10.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições

pertinentes neste TeÍrno de ReÍerência, implicando em (:lso negativo no

cancelamento do pagamento dos materiais fornecidos.

10.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçóes estabelecidos, sob

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas no art.

81 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

10.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso,

sob a forma de extÍato, e iuntado aos autos, com a instrução processual necessária.

10.11. Expedir as Autorizações de Fornecimento.

,^t
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Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08:30h às 11h e 15h às 17h, no local

determinado na requi§ção/autorização de fornecimento;

Disponibilizar local adequado para a realizaç5,o da entrega.

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a

fiel execução do contrato;

Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADÀ desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de

identificação, para a entrega material.

Proporcionar todas as condições para que a Contratâda possa executar o objeto de

acordo com as determinações do ContÍato, do Edital e seus Anexos, especialmente

do Termo de Referência;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação.

mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.
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10.13.

10.14.

10.15.

10.16.

10.17.

10.18.

10.19.

10.20.

11. PRAZO E FORNECIMENTO

O futuro contrato que advir deste Íermo de Referência, vigorará da data de sua

assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

O obieto do presente termo de referência será recebido em remessa parcelada pela

SINFRA com prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis após recebimento da nota de

empenho.

Os bens deverão ser entregues na sede da SINFRA, no endereço: Rua Y, S/N, Nova

lmperatriz. CEP: 65.9O7-180 no horário das 08:00 às 12:00 horas e de 14:00 às

18:00 horas. Sendo o frete, carga e descarga por conta do fornecedor até o local

indicado.

A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeites condições,

conforme proposta apíesentada, especificações técnicas e níveis de desempenho

11.X.

,,1.2.

11.3.

tt.4.
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11.5, O recebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, porquanto

dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os

mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência.

11.6. O não cumprimento do disposto no item 11.2 do presente termo acarretará a

anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e

a convocação do fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação

do certame.

11.7. Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado

caso não atenda ao quantitativo solicitado ou não esteie em perfeitas condiçôes para

a utilização.

11.8. A administração reieitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em

desacordo com os termos do Edital e seus anexos.

12. DO PREçO E DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO

t2.t.

t2.2.

t2.3.

,.2.4.

12.5.

O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de

Composição de Preços - Anexo a este Termo de Referência.

Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou

outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer

reaiuste de qualquer natureza, exceto nas hipoteses, conforme o item 8 deste

Termo de Referência;

Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei ne 8.666/93.

A CONTRATADA deverá apresentar, pré-hturamento com detalhes dos

fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação

para faturamento.

Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA

deve emitir a nota fiscalfatura relativa ao fornecjmento em 02 (duas) vias, que

deverão ser entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, situada

na Rua Y, s/n - Nova lmperatriz, lmperatriz/MA, para fins de liquidaÉo e

pagamento.

SECRET ÀA DE rraR^Esrnutux E s€Rvrços úBlrcos
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L2.6

L2.7.

t2.a.

12.9.

12.10.

t2.tt.

12.12.

12.13.

SECRETARIA DE |Í{FRAESÍRUTURA E s[Rvrços púBLrcos

O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão

Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30

(trinta) dias após a aceitafo definiüva dos materiais, com apresentação das notas

fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

O pagamento deverá ser efetuado em PARCETAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O

FORNECIMENTO DO§ MATERIAIt à medida que forem entregues os mesmos, não

devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

Para fazer jus ao pagamento, a ContÍatada homologatória deverá apresentar junto

às notas flscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional,

Estadual e Municipal, regularidade relaüva à Seguridade Social e ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e

taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o

lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-seá apenas pelos

fornecimentos deüdamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,

mediante contabilização e apresentaÉo, ao final de cada entrega ou período não

inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.

A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do

contrato ou outro servidor designado para esse fim.

Havendo eÍro na nota fiscalfatura ou circtnstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as

medidas saneadoras.

A contagem do prazo para pagamento sêrá reiniciada e contada da reapresentação

e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas

correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela

CONTRATADA.

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem gue isso gere díreito a reajustamento de

preços ou atualização monetária.

sEcnEr ntr DE rrnlEsrrurrna r scnvrços Úaucos
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A CONTRATANTE reserya-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento

após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as

especifi cações do contrato.

A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiâis na totalidade do valor e

das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo

com o fornecimento efetivamente efetuado.

A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA,

os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, nos termos do contrato.

No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à

taxa nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em

regime de juros simples.

O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = | x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira =

0,@016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

13. DO CRITERIO DE REAJUSTE

t2.t4.

L2,t5.

12.16.

t2.17.

12.18.

13.1.

13.2.

Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto

nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na

alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei ns 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto

Municipal n.e L3/2O15, de 31 de março de 2015.

Para restabetecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entÍe os encargos

da Contratada e ã retribuiÉo da Administração para a justa remuneração, será

efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

forma da alínea "d" do Art. 65 6s 1s; n.e 9.666/93.

14. DO PRAZO ECONDrcÔES DE EXECUçÃO',-

14.1. A execução do objeto terá inícío logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

sECnETAnrA Dc n#RAEsrRrmrnr r *nv:ços airucoc
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L4.2.

14.3.

L4.4.

14.5.

14.6.

O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda,

conforme a necessidade e de amrdo com a conveniência da Administração, bem

como da existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais

determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal,

sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

O fornecimento será executado observado o disposto nos Anexos e demais

disposições deste Termo de Referência.

A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco)

dias, após a solicitação formal pela Contratante.

Os materiais entregues deverão eÍar acondicionados de forma compatível com

sua conservafo, em embalagens lacradas pelo fubricante.

A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo

com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do

Contrato.

15. DO CRÍTÉRp DE ACETTAçÃO DO OEJETO

15.1. O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

15.2. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da

conformidade das especificações dos mateÍiais com aqueles determinados nos

Anexos l-Termc de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se

observarão apenas as informações coníantes da fatura e das embalagens, em

confronto com a respectiva nota de empenho.

15.3. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos

materiais e consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser

elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

15.4. O descarregamento dos produtos ficará a cargo do fornecedor, devendo ser

providenciada a mão de obra necessária.

15.5. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s)

produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas,

posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da

Lei n.e 8.078/90.
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16. DA FISCAUZAçÃO CONTROU E ATESTOS'

15.1. A fiscalização e acompanhamento da execuÉo do contrato, na forma integral,

serão feitos por servidores deüdamente nomeados através de portaria e outros

representantes. especialmente designados, os fiscais anotaram em registros

próprios todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização

das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ne 8.666, de

21.06.93.

16,2. fu decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou

comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo

hábil para a adoção das medidas convenientes a Administração.

16,3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade

da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes

de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou

prepostos.

16.4. A atestação de conformidade do fomecimento do objeto cabe ao titular do setor

responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse

fim.

17. DAANTTCORRUPçÃO

Na execução do presente Contrato é vedado à e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou

a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indeüdo, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fiaudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações

ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupÉo, nos termos da Lei ne

L2.846120L3 e suas conforme alterações, do Decreto ns 8.420/2015 e suas alterações ou

sEcnEÍaxta oE t IFRAETRLTIrn E sEnvtFs úlucos
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de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não

relacionadas com o presente Contrato.

18. DAS PENALIDADES -/

18.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantidâ a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da

falta cometida:

18.1.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no

caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste

contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar

prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicâção de sanção mais

grave.

18.1.2, Multas:

18.1.3. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir

pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contÍatual, em razão

da inexecução total.

18.1.4, 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,

para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento,

não abrangido pelas demais alíneas.

18,1.5, 5% (cinco por cento) por dia sobre o nlor global do íato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

18.1,6,5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.

L8.1.7. 1.0% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecuSo parcial do contrato.

18.1.8. 2V/" (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações

contratuais - atraso superioÍ ao p?zo limite de 30 (trinta) diat estabelecido na

alínea "a".

ffi
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lmperatriz, 05 de fevereiro de 2019
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E5ÍADo Do MAnA,rHÃo

PBEFEITURA i'U IOPAT DE IMPERATRIZ

sEcRErARrÂ DE tÍtFRAEsnuruRA E sERvrços púBLrcos

ANEXO I

PT.ANTHA oe connpogçÁo DE PREços

sEcnEÍaRrA DC rrR EsrnuruRr E sERvlços úrucos
Rua Y, 5/no - ,aoE úF*lz - FG (9! ) 3524-!1465

CÉPr 65,907-110 - Iry.üÊ - LA CÍiPtl 6.1!ú4t5/ml-16

2a-4--

PREçO

TOÍAt-qUANT

580,000,00

317.859.98

UND 407.970,72

UND 138.000,00

valor total: Rs1.437.830,70 (Um milhão quatrocentos e trinta e sete mil e oitocentos e trinta

reais e setenta centavos).

Pedro F. dt

I

'lt
Eng'Crvrt
Aiaêssor

REA,MA 1110647008
de Pr

§tc. d9 lilraaslrul(la e

oietos Especiais
SeÍv Públ(os SINiRÁ

ITEM REFERENCIA
cóorco Do

sElrflço
DrscRlçÁo UND

PREçO

u ÍÍ.

1 SINAPI 4090

MOTON IVEADORA POTENCI,À BASKA UQUIDA

(PRIMEIRÂ MARCHA) 125HP, PESO BRI'IO

13.843 KG, IÂRGURÂ DA I.ÂMINA DE 3,7M

UND 580,000.00

UND

1,00

1,00 317.859,98? SINAPI 'J.4221

pÁ CARREGADETRA soBRE RoDAs, porENcLA

152 HP, CÂPÂCIDADE DE CACAMBA DE 1,53 A

2,30 M', ptso oPERActoNAL DE 10.216 KG

3 SINAPI 36530 2,OO

1,00

200.985,36

138.000,004 stJ DAM

RETROESCÁVADEIRA SOBRE RODAS

CARREGADETRA ÍRAçÃo 4x2, poÍEÍ,lcrA

UQUIDAT9 HP, PE O OPERACIOIIAL MINIMO DE

6.570 KG, CÂPAODADE DÂ CÂRREGADEIRA 3,(x)

M! E DA RETRoESCÁVÂDEIRÂ MI IMA DE O,2O

M!

ÍRAÍOR OE PIíEUS, POÍEtICIA MITIIMÂ DE E5

cv, TRÂçÃo 4x4 FABRTCÁçÃo NACToNAL

Mat.:53.855-8

EW
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PREGÂO PRESENCIAL NO. Oí9/20í9.CPL

ANEXO II

(MoDELO)

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (ÍVIA), _de de 2019

A(o)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL
REF. PREGÃO PRESENCIAL N' O.t9/2019.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

Sas. que o Sr
CPF no , é designado para representar nossa empresa na Licitação
acima referrda, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e

impugnações, receber notificaÇão, tomar ciência de decisôes, assinar propostas e rubricar
documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposiÇão de recursos, acoÍdat,
formular lances verbars, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
Com firma reconhecida em cartório

Rua Urbano Santos n9 1657, Bairro luçara, CEP: : 65.900-505, Bairro iuçara lmperatriz/MA
E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

, portador do RG no _ e do



ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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PREGÃO PRESENCIAL NO 019/2019 _ CPL

ANEXO III
(MINUÍA DO CONTRATO)

CONTRATO N'

.-rt,

/2019 _ SINFRA

AOUISIçÃO DE MÁQUINAS PESADAS COM
RECURSOS PROVENIENTE DE CONVÊNIO
FEDERAL ENTRE O MINISTERIO DA
INTEGRAÇÃO NACIONAL, QUE ENTRE
SICELEBRAM O MUNICIPIO DE IMPERATRIZ
E A EMPRESA
FORMA ABAIXO.

NA

Ao(s) 

- 

dias do mês de 

- 

do ano de 2019. de um lado, o MUNICíP|O DE

IMPERATRIZ, CNPJ/MF n.o 06.1 58.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.o 201 -
Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal de lnfraestrutura

-, brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o

SSP/MA e do CPF/MF n.' doravante denominada simplesmente de

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _, CNPJ/MF n.o

estabelecida na _, neste ato, representada pelo,

Sr portador do RG n.o e do CPF/lvlF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no

Processo n.' í0.00.00't/2019 - SINFRA e proposta apresenlada, que passam a integrar
este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar,
resolvem, de comum acordo. celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o 8.666, de 21

de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste contrato a Aquisição de máquinas pesadas com recursos proveniente

de convênio Federal entre o Ministério da lntegração Nacional - Programa de

Desenvolvimento Regional, Territorial, EstruturaÇão e Dinamização de Atividades
Produtiva constantes do Termo de Referência, com motivação no Processo Administrativo
n'í0.00.001/20í9 - SINFRA, e em conformidade com o Pregão Presencial no 0'19/2019-

CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para todos
os fins e eíeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório
realizado na forma da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

cLÁusuLA SEGUNDA -DAS oBRTGAÇÕEs DA CoNTRATADA
No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe
são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas êspecificaçoes
técnicas a:

Rua Urbano Santos ne L657, Bairro Juçara, CEP: : 65.900-505, Bairro luçara lmperatriz/MA
E,mail: cplimperatriz@hotmail.com
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l-lniciar a execuÇão do objeto logo após o recebimento da "Ordêm de Fornecimênto",
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

ll-Rêspeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme
estabelecido no Termo de Referência e na proposte da CONTRATADA.
lll-Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após
cada solicitaÇão formal.
lV-Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando veriÍicar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.
V-Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnacas adotados.
Vl-Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, em razào de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominaçôes contratuais ou legais a que estiver sujeita.
Vll-À/anter durante a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condiÇões de habilitaÇão e qualifrcação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições.
Vlll-A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada êm um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sançôes
previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.
VIV-A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Adminrstraçáo, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumrda, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
X-Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o, do art. 65 da Lei

8 666/93
Xl-Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

XlÍ-lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0'l (um) preposto como seu

representante, conforme elenca (art.68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que

deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via

eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
Xlll-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato êm que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados:
Xf V-Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e reÍazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitaçáo da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçóes, erros, falhas
e imperfeiçôes, decorrente de culpa da Contratada no ato da execuçáo do objeto.
XV-Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
XVI-Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

Rua Urbano Santos ns 1657, Bairro.luçara, CEP: :65.900-505, Bairro Juçara lmperatriz/MA
E'mail: cplimperatriz@hotmail.com
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empregâdos, ou representantes. direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisiÇões com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o ptazo.
XVll-Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
XVlll-A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, Íiscais e
comerciais, não trensfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
X|X-Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdencaárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
XX-Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante.
XXI-Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

Xxll-Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
XXlll-Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente.
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

XXIV-Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
íornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
XXV-Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaçôes estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do
fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuições, indenrzaçóes, vales-transportes, vales-refeiçóes, e outras que porventura

venham a ser criadas e exigidas por Lei.

XXVI-Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou

espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execuÇão dos servrços
contratados.
XXVII-Responsabilizar-se por quaisquer ações .iudiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigrdas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
XXVIll-Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as normas sobre medicina e seguranÇa do trabalho.
XXIX-Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessános.
Xxx-Respeitar as normas de controle de bens e de íluxo de pessoas nas dependências da
Contratante:
XXX|-Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o

descarregamento dos materiais.
XXXI|-Sujeitar-se a mais ampla e iÍrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.
XXX|ll-Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Administração e ModernizaÇão ou outro
local designado por esta.
Xxx|V-Apresentar no ato da assrnatura do contrato a planilha de preços da proposta final

Rua urbano Santos ne 1657, Bairro luçara, CEP: : 65.900-505, Bairro Juçara lmperatriz/MA
E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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ajustada ao último lance oíertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura

do contrato.
XXXV-Manter inalterados os preços e condições da proposta.

XXXVI-Lançar na nota fiscal as especifrcações dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo ll - no Termo de Reíerência.
XXXVI|-Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.
XXXV|ll-Tomar todas as providêncies necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fornecimento dos quantitatavos registrados, atendendo às solicitações de compras do
governo municipal.
XXXIX-Atender as demars condiÇões descritas no Termo de Referência.
XL-São êxprêssamente vedadas à contratada:

A) a veiculação de publicidade acerca do avenÇado, salvo se houver prévia autorização do
Municípro;

B) a subcontrataçáo para a execução do objeto deste contrato;
C) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de fornecimento.

CLAUSULA TERCEIRA - PRÂzos E coNDIÇoEs DE ENTREGA Dos PRoDUToS

I-O FUTURO CONTRATo QUE ADVIR No TERMo DE REFERÊNCIA, VIGORARÁ DA DATA DE SUA

ASSINATURAATE 31 DE DEZEN,IBRO DO EXERC|CIO FINANCEIRO EIVI QUE FOR FORMALIZADO,
II-O OBJETo Do PRESENTE TERMo DE REFERÊNCIA SERÁ RECEBIDO EM REMESSA PARCELADA PELA

SINFRA co|vl PRAzo NÃo SUPERIoR A 05 (clNco) DIAS ÚTEIS APÓS RECEBIMENTO DA NOTA DE

EMPENHO.

III-OS BENS DEVERÃo SER ENTREGUES NA SEDE DA SINFRA, NO ENDEREÇO: RUA Y S/N, NOVA
lMpERArRrz, CEP: 65.907-180 No HoRÁRro DAS 08:00 Às 12:00 HoRAS E DE 14:00 Às í8:00
HORAS. SENDO O FREÍE, CARGA E DÉSCARGA POR CONTA DO FORNECEDOR ATE O LOCAL

INDICADO,

IV.A EMPRESA VENCEDoRA DÊVE EFETUAR A ENTREGA DoS PEDIDoS EM PERFEITAS CONDIÇÔES,

CONFORI\4E PROPOSTA APRESENTADA. ÉSPECIFICAÇÕÉS TECNICAS E NíVEIS DE DÉSEMPENHO

[,4iNIÍ\/]OS EXIGIDOS, DENTRO DOS HORÀRIOS ESTABELECIDOS,
V-O RECEBIMENTO DOS MATERIAIS NÃO IMPLICA NA SUA ACÉITAÇÃO DEFINIÍIVA, PORQUANTO

DEPENDERÁ DA VERIFICAÇÃO DO RESULTADO, POR N4EMBRO DA UNIDADE A OUE SE DESTINA OS

I\4ESMOS, DA SATISFAÇÃO DE TODAS AS ESPECIFICAÇÓES DO TERMO DE REFERÊNCIA.
Vl-O NÃo cuMpRrMENTo Do Drsposro No rrErvr 11.2 Do PRESENTE TERMo AoARRETARA A
ANULAÇÂO DO EMPENHO BEIVI COMO A APLICAÇÃO DAS PENALIDADES PREVISTAS NO EDITAL E A
CONVOCAÇÃO DO FORNECEDOR SUBSEOUENTE CONSIDERANDO A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DO

CERTAME.
VII- OS PRoDUToS SERÃo RECEBIDoS E ACEIToS APoS INSPEÇÃo REALIZADA PELO FISCAL DE
CONTRATO oU PELo SÊRVIDoR ÊNCARREGADo PELo REcEBIMENTo, PoDENDo SER REJEITADO

CASO NÃO ATENDA AO OUANTITATIVO SOLICITADO OU NÃO ESTEJA ET/I PERFEITAS CONDIÇÕES PARA

A UTTLTZAÇÃO.

Vlll-A ADMTNTSTRAÇÃo REJETTARÀ, No roDo ou Ervr PARTE, o FoRNEct\4ENTo ExEcurADo EM

DESACORDO COM OS TERMOS DO EDITAL E SEUS ANEXOS,

Rua Urbano Santos ns L657, Eairro Juçara, CEP: :65.900-505, Bairro Juçara lmperatriz/MA
E-mail: cplimperatriz@hotmail.com \
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CLÁUSULA OUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
l-Efetuar o pagamento na forma do item 12 no Termo, após o recebimento definitivo dos
materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições no Termo de Reíerência.
ll-Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução
do Contrato, conforme previsto no item 16 no Termo de ReÍerência.
lll-Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato. sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
lv-Rejeitar os materiais cujas especificaÇôes náo atendam os requisitos mínimos constantes
desse Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de PreÇos - Anexo ll.
V-Notificar e empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou irregularidades constantes
da execução do objeto no Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias.
Vl-lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.
Vll-Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do material, caso não este.ia de acordo com as
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, informando as
ocorrências ao Órgão Gerenciador.
Vlll-Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçóes
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos materiais fornecidos.
lX- Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contrataçáo, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas
alterações.
X- Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
Xl- Expedir as Autorizaçôes de Fornecimento.
Xll- Receber o objeto em dias úters, no horário de 08:30h às 11h e 15h às 17h, no local
determinado na requisição/autorizaÇão de fornecimento;
Xlll-Disponibilizar local adequado para a realizaçáo da entrega.
XIV-Prestar as iníormaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execução do contrato,
XV-Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformês em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material.
XVI- Proporcionar todas as condiÇôes para que a Contratada possa exêcutar o objeto de
acordo com as determinaçôes do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;
XVll- Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumrdas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
XVlll-Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
XIX-Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
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XX-Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
O valor do presente contrato é de R$............. ( ...... . . . )

l-O valor global estimado do contrato apresenta-se prêvisto conforme Planilha de
Composição de Preços.
ll-Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros

encargos eventualmente incrdentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item I no Termo de Referência;
lll- Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666/93.
lV-A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos,
para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.
V-Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve
emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser
entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, situada na Rua Y, s/n - Nova

lmperatriz, lmperatriz/MA, para fins de liquidaçáo e pagamento.
Vl-O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta)
dias após a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais
devtdamente certificadas pelo Agente Púb co competente.
Vll- O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, à medida que Íorem entregues os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
Vlll- Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantra por Tempo de
Serviço - FGTS, com a JustiÇa do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e ServrÇos -
ICMS.

lX-Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fornecimentos
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização
e apresentaÇão, ao final de cada entrega ou período não inÍerior a um mês, pela Contratada,
dos formulários de controle dos fornecimentos.
X- A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscâl do contrato
ou outro servidor designado para esse fim.
Xll- Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneedôras
Xll-A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções,
fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá
haver prejuízo da prestaÇão de serviços pela CONTRATADA.
Xlll- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

Rua Urbano Santos ne 1657, Bairro Juçara, CEP: : 65.900-505, Bairro Juçara lmperatriz/MA
E-mail: cplimperâtriz@hotmail.com \r
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obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou

atualização monetária.
XIV-A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do
contrato.
XV- A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirrr os materiais na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o

fornecimento eíetivamente efetuado.
XVI-A CONTRATANTE, observados os princípios do contradrtóno e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os

valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, nos termos do contrato.
XVll- No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitaüzados diariamente em regime de juros

simples.
XVlll-O valor dos encargos será calculado pela fórmula. EM = lx N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos, N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = indice de compensação Íinanceira = 0,000í6438; e VP = Valor
da prestação em atraso.

CLAUSULA SEXTA- DO PRAZO OE VIGENCIA DO CONTRATO
l. O futuro contrato que advir do Termo de Referência e Edital, vigorará da data de sua

assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado. Coníorme
disposiçôes do art. 57 da Lei no 8.666/93 e suas alteraÇões posteriores, com redação dada
pela Lei no 9.648/98.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FIScALIzAçÃo coNTRoLE E ATESToS

l-A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos
por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes,
especialmente designados, os íiscais anotaram em registros próprios todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na
íorma do Artigo 67. da Lei no 8.666, de 21.06.93.

ll- As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissáo de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes a Administracão.

lll-A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
lV- A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

Rua Urbano Santos ne 1657, Bairro luçara, CEP: : 65.900-505, Bairro Juçara lmperatriz/MA
E-mail: cplimperatriz@hotmail.com \
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ct-Áusuu orrAVA - DAS MULTAS, sANçoES ADMINISTRATIvAS E RESclsAo
CONTRATUAL
I- Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à CONÍRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta

cometida:

a) Advertência escrita: quando sê tratar de iníração leve, a juízo da fiscalização, no

caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste

contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

b) lilultas

c) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir
pela continuidade da aplicaÇão da multa ou pela rescisão contratual, em razão da

inexecução total.

0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas.

5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

5olo (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela náo
manutenÇão das condiÇões de habilitaçáo e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato.

20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescrsão contratual por inexecuÇão do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigaçóes
contratuais - atraso superior ao ptazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea
"a".

d)

e)

s)

h)

CLÁUSULA NoNA- DA cLASSIFICAÇÃo oRÇAMENTÁRIA E EMPENHO
l. As despesas decorrente desta licitação correrão à conta dos seguintes recursos

Rua Urbano Santos nq 1657, Bairro luçara, CEP: : 65.900-505, Bairro luçara lmperatriz/MA
E-mail: cplim peratriz @ hotma il.com

F)
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1O - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

I

SERV|ÇOS PÚBL|CoS; AÇoES: 15.122.0054.í079 - AoutStÇÃO DE VEiCULOS, 
I

IVíÁOUINAS E EQUIPAMENToS; NATUREZA DA DESPESA: 4490-52.00_- AQUISIÇÃo DE 
I

VEíCULOS EOUIPAI,IENToS PERI\4ANENTES: FICHA:744, FoNTE DE RECURSOS: O1 - 
I

TESouRo MuNrcrPAL. I

b) UNTDADE ORÇAMENTÁRIA: 'lO - SEcRETARTA MuNrcrpAL Da 
I

INFRAESTRUTURA E SERVrÇos PúBLrcos; AÇÕEs. 15.122.OO54.1079 -AoursrÇÃo I

N
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DE VEÍCULOS, IVIÁOUINAS E EOUIPAMENTOS; NATUREZA DA DESPESA: 4490.52.00
_AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS EOUIPAMENTOS PERMANENTES; FICHA: 1825; FONTE

DE RECURSoS: 024 _ CONVÊNIO.

CLÁUSULA DÉCIMA -DA RESCISÃO DO CONTRATO
l-Rescisão contratual unilateral. nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll do artigo
78 da Lei no 8.666/93.
ll-Rescrsão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração Pública.
lll-Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
lv-Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
V-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua puniÇâo ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sançâo aplicada com base no inciso anterior.
Vl-lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP.
Vll-'O Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no
Portal da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as
determinações da Lei 12.84612013 (Lei AnticorrupÇão). O acesso ao Sistema é permitido
aos entes públicos, de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e íederais), de
todos os poderes".

CLÁUSULA DEcIMA PRIMEIRA- DA RESPoNSABILIDADE cIVIL
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou
terceiros em razáo de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuars ou legais a que estiver
sujeita.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO
Fica Eleito o foro da Cidade de lmperatriz- MA com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da
execução deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, e lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme,
é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz(lvlA). _ de

Rua Urbano Santos ne 1657, Bairro Juçara, CEP: : 65.900 505, Bâirro Juçara Imperatriz/MA
E-rnail: cplimperatriz@hotmail.com \
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CPF/MF

CONTRATANTE
Secretária tvlunicipal de lnfraestrutura- SINFRA

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEITilUNHAS:

Rua Urbano Santos ne 1657, BaiÍro Juçara, CEPt :65.900-SOS, Bairro Juçara lmperatriz/MA
E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

CPF/MF

\
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pRecÃo pRESENctAL N" 019/20'tg-cpL

ANEXO IV

MoDELo DE DEcLARAçÃo oe cuupRrMENTo Do rNc. v Do ART. 27 DA LEt
8.666/93

DEcLARAÇÃo

Nome da Em resa inscrito no CNPJ no

por rntermedio do seu representante legal o(a) S(a)
portador da Carteira de ldentidade no e do CPF no

DECLARA, para íins do disposto no inc. V do arl. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de

1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, pengoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos.

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

,*-,
-.*l

..-

Rua Urbano Santos ns 1657, Bairro Juçara, CEP: :65.900 505, Bairro Juçara lmperatriz/MA
E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( ).

§
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PRÊGAO PRÊSENCIAL NO Oí9/20í9-CPL

ANEXO V

MoDELo DE DEcLARAÇÃo oe ctÊucta E cuMpRtMENTo Dos REeursrros DE
uaerrrnçÃo

Declaramos, para efeito de participaÇão no processo licitatório Pregão n" 01912019-

CPL realizado pela Prefertura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que

damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 2019

Representante Legal da Empresa

Rua tJrbano Santos ne 1657, Bairro luçara, CEP: :65.900 505, Bairro luçara lmperatriz/MA
E-maili cp limpe ratriz@ h otmail.com
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